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DECRETO NE nº 208, DE 15 DE ABRiL DE 2013 .

Declara de utilidade pública, para desapropriação de pleno 
domínio, imóvel localizado no Município de Dores do 
indaiá, destinado à instalação de sede própria do Ministé-
rio Público do Estado de Minas Gerais .

o GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso Vii do art . 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3 .365, 
de 21 de junho de 1941,

DEcREtA:

Art . 1º Fica declarado de utilidade pública, para desapropriação de pleno domínio, mediante acordo 
ou judicialmente, imóvel, com a respectiva acessão, com área total de terreno de 450,00m² e área construída de 
212,04m², situado na Rua Doutor Zacarias, nº 1 .334, Centro, Município de Dores do indaiá, registrado sob o nº 
R-2/M .10 .489, Livro 2 de Registro Geral, no Cartório de Registro de imóveis da Comarca de Dores do indaiá .

Art . 2º O imóvel descrito no art . 1º destina-se à instalação de sede própria do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais .

Art. 3º A Advocacia-Geral do Estado fica autorizada a promover a desapropriação de pleno domí-
nio do imóvel descrito no art . 1º, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de que trata o art . 
15 do Decreto-lei Federal nº 3 .365, de 21 de junho de 1941 .

Art . 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 15 de abril de 2013, 225º da Inconfidência Mineira e 

192º da independência do Brasil .
ANTONiO AUGUSTO JUNHO ANASTASiA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Marco Antônio Rebelo Romanelli

DECRETO NE Nº 209, DE 15 DE ABRiL DE 2013 .

Declara de utilidade pública, para desapropriação de pleno 
domínio, terreno necessário à construção da Subestação 
Almenara 2, de 69 kV, do Sistema CEMiG, no Município 
de Almenara .

o GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso Vii do art . 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o Decreto-lei Federal nº 3 .365, de 21 de junho 
de 1941,

DEcREtA:

Art . 1º Fica declarado de utilidade pública, para desapropriação de pleno domínio, mediante 
acordo ou judicialmente, terreno situado no Município de Almenara, com descrição perimétrica identificada 
no Anexo .

Parágrafo único . A declaração de utilidade pública de que trata o caput estende-se às benfeitorias 
porventura existentes no interior do terreno .

Art . 2º O terreno descrito no Anexo é necessário à construção da Subestação Almenara 2, de 69 kV, 
do Sistema CEMiG, no Município de Almenara .

Art. 3º A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada, na conformidade da legislação vigente, a pro-
mover a desapropriação de pleno domínio do terreno descrito no Anexo e respectivas benfeitorias, podendo, 
para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de que trata o art . 15 do Decreto-lei Federal nº 3 .365, de 21 
de junho de 1941 .

Art . 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 15 de abril de 2013; 225º da Inconfidência Mineira e 

192º da independência do Brasil .
ANTONiO AUGUSTO JUNHO ANASTASiA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Dorothea Fonseca Furquim Werneck

ANExO
( a que se refere o art . 1º do Decreto NE nº 209, de 15 de abril de 2013)

A descrição perimétrica de que trata este Decreto é a seguinte: o P01 tem início no vértice M5, 
com coordenadas N=8 .210 .528,67m e E=321 .679,72m (muro periférico); daí, segue confrontando com Clóvis 
Renato de Freitas, com o azimute de 343°21’47”, na distância de 53,85m, até atingir o M6, com coordenadas 
N=8 .210 .580,27m e E=321 .664,30m; daí, segue com o azimute de 63°08’53”, na distância de 54,18m, até atin-
gir o M3, com coordenadas N=8 .210 .604,74m e E=321 .712,64m; daí, segue com o azimute de 153°08’53”, na 
distância de 53m, até atingir o M4, com coordenadas N=8 .210 .557,45m e E=321 .736,58m; daí, segue com o 
azimute de 243°08’53”, na distância de 63,73m, até atingir o M5, ponto inicial desta descrição, perfazendo uma 
área de 0,3125 ha .

DECRETO NE N° 210, DE 15 DE ABRiL DE 2013 .

Declara de utilidade pública, para desapropriação de 
pleno domínio, terreno necessário à construção da Subes-
tação Piumhi 2, de 13,8 kV, do Sistema CEMiG, no Muni-
cípio de Piumhi .

o GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso Vii do art . 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o Decreto-lei Federal nº 3 .365, de 21 de junho 
de 1941,

DEcREtA:

Art . 1º Fica declarado de utilidade pública, para desapropriação de pleno domínio, mediante 
acordo ou judicialmente, terreno situado no Município de Piumhi, conforme descrição perimétrica identificada 
no Anexo .

Parágrafo único . A declaração de utilidade pública de que trata o caput estende-se às benfeitorias 
porventura existentes no interior do terreno .

Art . 2º O terreno descrito no Anexo é necessário à construção da Subestação Piumhi 2, de 13,8 kV, 
do Sistema CEMiG, no Município de Piumhi .

Art. 3º A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada, na conformidade da legislação vigente, a pro-
mover a desapropriação de pleno domínio do terreno descrito no Anexo e respectivas benfeitorias, podendo, 
para efeito de imissão na posse, alegar a urgência de que trata o art . 15 do Decreto-lei Federal nº 3 .365, de 21 
de junho de 1941 .

Art . 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 15 de abril de 2013; 225º da Inconfidência Mineira e 

192º da independência do Brasil .
ANTONiO AUGUSTO JUNHO ANASTASiA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Dorothea Fonseca Furquim Werneck

ANExO
(a que se refere o art . 1º do Decreto NE nº 210, de 15 de abril de 2013)

A descrição perimétrica de que trata este Decreto é a seguinte: o P01 tem início no vértice M4, 
de coordenadas E=398 .183,207 e N=7 .734 .477,458; daí, segue com o azimute de 135°00’00”, na distância 
de 109m, até atingir o M5, de coordenadas E=398 .260,282 e N=7 .734 .400,383; daí, segue com o azimute de 

219°12’43”, na distância de 80,80m, até atingir o M6, de coordenadas E=398 .209,206 e N=7 .734 .337,781; daí, 
segue com o azimute de 229°43’46”, na distância de 62,80m, até atingir o M7, de coordenadas E=398 .161,287 
e N=734 .297,187; daí, segue com o azimute de 315°00’00”, na distância de 95m, até atingir o M8, de coordena-
das E=398 .094,112 e N=7 .734 .364,362; daí, segue com o azimute de 00°00’00”, na distância de 24m, até atingir 
o M9, de coordenadas E=398 .094,112 e N=7 .734 .388,362; daí, segue com o azimute de 45°00’00”, na distância 
de 126m, até atingir o M4, perfazendo uma área total de 16 .115,24m² .

DECRETO NE Nº 211, DE 15 DE ABRiL DE 2013 .

Abre crédito suplementar no valor de R$24 .227 .542,17 .

o GovERNADoR Do EStADo DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso Vii do art . 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no inciso ii do parágrafo único do 
art . 8º da Lei nº 20 .625, de 17 de janeiro de 2013,

DEcREtA:

Art . 1º Fica aberto crédito suplementar de R$24 .227 .542,17 (vinte e quatro milhões duzentos e 
vinte e sete reais quinhentos e quarenta e dois reais e dezessete centavos), indicado no Anexo, não onerando o 
limite estabelecido no art . 8º da Lei nº 20 .625, de 17 de janeiro de 2012 .

Art . 2º Para atender ao disposto no art . 1º serão utilizados recursos provenientes:
i – da anulação das dotações orçamentárias indicadas no Anexo;
II – do saldo financeiro da receita de Operações de Crédito Contratuais do contrato nº 9001864, 

firmado em 26 de dezembro de 2012, entre o Estado de Minas Gerais e o Banco do Brasil S.A., no valor de 
R$22 .662 .569,00 (vinte e dois milhões seiscentos e sessenta e dois mil quinhentos e sessenta e nove reais); e

iii – do excesso de arrecadação da receita de Contribuição de intervenção no Domínio Econômico/
Combustíveis, no valor de R$1 .547 .973,17 (um milhão quinhentos e quarenta e sete mil novecentos e setenta e 
três reais e dezessete centavos) .

Art . 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 15 de abril de 2013; 225º da Inconfidência Mineira e 

192º da independência do Brasil .
ANTONiO AUGUSTO JUNHO ANASTASiA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

ANExO AO DECRETO NE Nº 211, DE 15 DE ABRiL DE 2013 .
(REGiSTRADO NO SiAFi/MG SOB O NÚMERO 63)

SUPLEMENTAÇÃO DAS SEGUiNTES DOTAÇÕES ORÇAMENTáRiAS A QUE SE REFERE 
O ART . 1º DESTE DECRETO:

SECRETARiA DE ESTADO DE CULTURA                       R$
1271 .13391125-4 .528-0001-4490-0-25 .1                         638 .900,00
SECRETARiA DE ESTADO DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLiCAS
1301 .15451132-1 .155-0001-4490-0-25 .1                            5 .000,00
1301 .15451132-4 .310-0001-4490-0-25 .1                          25 .185,00
1301 .26451132-1 .343-0001-4490-0-25 .1                          25 .484,00
POLÍCiA CiViL DO ESTADO DE MiNAS GERAiS
1511 .06181020-4 .639-0001-4490-1-27 .1                            8 .000,00
1511 .06181189-1 .344-0001-4490-0-27 .1                            9 .000,00
1511 .06183189-4 .454-0001-4490-0-25 .1                    21 .968 .000,00
EGE SEC .FAZENDA-ENCARGOS DiVERSOS
1911 .28845702-7 .844-0001-3340-0-51 .1                      1 .547 .973,17
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                             24 .227 .542,17

ANULAÇÃO DAS SEGUiNTES DOTAÇÕES ORÇAMENTáRiAS A QUE SE REFERE O 
iNCiSO i DO ART . 2º, DESTE DECRETO:

POLÍCiA CiViL DO ESTADO DE MiNAS GERAiS        R$
1511 .06122701-2 .001-0001-3390-0-27 .1                           9 .000,00
1511 .06122701-2 .002-0001-3390-0-27 .1                           8 .000,00
TOTAL DA ANULAÇÃO                                               17 .000,00
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Atos do Governador
AtoS ASSINADoS PELo SENHoR GovERNADoR Do 
EStADo, EM DAtA DE oNtEM:

PELA SEcREtARIA DE EStADo DE cIÊNcIA, tEcNoLo-
GIA E ENSINo SuPERIoR

Pela universidade Estadual de Montes claros

retifica o ato de declara extinta, publicado em 01/03/2013, referente 
a vANESSA DuRÃES PRuDÊNcIo, da Universidade Estadual de 
Montes Claros; onde se lê: a partir de 28/02/2013, leia-se: a partir de 
01/03/2013 .

PELA SEcREtARIA DE EStADo DE FAZENDA 

exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de 
julho de 1952, ISA AuGuStA MouRA DE MENDoNÇA, MASP 
668980-6, do cargo de provimento em comissão de COORDENADOR, 
código CH-25 FA02, símbolo F-4A do Quadro Específico de Provi-
mento em Comissão da Secretaria de Estado de Fazenda, de que trata o 
art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 1975, da AF/1°NÍVEL/
BH-2/ SRF ii BELO HORiZONTE .

exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de 
julho de 1952, AuRI coPEttI, MASP 288734-7, do cargo de pro-
vimento em comissão de COORDENADOR DE FiSCALiZAÇÃO, 
código CH-20 FA05, símbolo F-6B do Quadro Específico de Provi-
mento em Comissão da Secretaria de Estado de Fazenda, de que trata 
o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 1975, da DiRETO-
RiA DE GESTÃO DE PROJETOS DA SUPERiNTENDÊNCiA DE 
FiSCALiZAÇÃO .

exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de 
julho de 1952, MARcoS ANtÔNIo DE MAGALHÃES, MASP 
334011-4, do cargo de provimento em comissão de DELEGADO FiS-
CAL DE TRÂNSiTO/2º NÍVEL, código CH-31 FA01, símbolo F-7A 
do Quadro Específico de Provimento em Comissão da Secretaria de 
Estado de Fazenda, de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de 
dezembro de 1975, da DFT/JUiZ DE FORA/SRF i JUiZ DE FORA .

exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, ANA LÚcIA DE oLIvEIRA SARAIvA GoNÇALvES, 
MASP 370785-8, do cargo de provimento em comissão de GERENTE 
DE áREA iii, código CH-18 FA14, símbolo F-7B do Quadro Especí-
fico de Provimento em Comissão da Secretaria de Estado de Fazenda, 
de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 1975, da 
DiRETORiA DE GESTÃO DE PROJETOS DA SUPERiNTENDÊN-
CiA DE FiSCALiZAÇÃO .

exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de 
julho de 1952, FABRÍcIo FRANco DE SouZA, MASP 370786-6, 
do cargo de provimento em comissão de COORDENADOR DE FiS-
CALiZAÇÃO, código CH-20 FA35, símbolo F-6B do Quadro Especí-
fico de Provimento em Comissão da Secretaria de Estado de Fazenda, 
de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 1975, da 
DF/1°NÍVEL/BH-2/ SRF ii BELO HORiZONTE .

exonera, nos termos do art . 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 5 de 
julho de 1952, vERA MARIA SAMPAIo tEIxEIRA ZAMBELLI 
LoYoLA, MASP 270969-9, do cargo de provimento em comissão de 

GERENTE DE áREA iii, código CH-18 FA06, símbolo F-7B do Qua-
dro Específico de Provimento em Comissão da Secretaria de Estado de 
Fazenda, de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 
1975, da SUPERiNTENDÊNCiA DE FiSCALiZAÇÃO .

nomeia, nos termos do art . 1º, § 2º, do Decreto nº 10 .962, de 2 de feve-
reiro de 1968 e tendo em vista a Lei Delegada nº 176, de 26 de janeiro 
de 2007 e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, RoSARIA 
MARIA SILvEIRA, MASP 455506-6, AFRE, para o cargo de pro-
vimento em comissão de DELEGADO FiSCAL DE TRÂNSiTO/2º 
NÍVEL, código CH-31 FA01, símbolo F-7A, de recrutamento limitado, 
do Quadro Específico de Provimento em Comissão da Secretaria de 
Estado de Fazenda, de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de 
dezembro de 1975, na DFT/JUiZ DE FORA/SRF i JUiZ DE FORA .

nomeia, nos termos do art . 1º, § 2º, do Decreto nº 10 .962, de 2 de feve-
reiro de 1968 e tendo em vista a Lei Delegada nº 176, de 26 de janeiro 
de 2007 e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, ANA LucIA 
DE oLIvEIRA SARAIvA, MASP 370785-8, AFRE, para o cargo de 
provimento em comissão de COORDENADOR DE FiSCALiZAÇÃO, 
código CH-20 FA05, símbolo F-6B, de recrutamento limitado, do Qua-
dro Específico de Provimento em Comissão da Secretaria de Estado de 
Fazenda, de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 
1975, na DiRETORiA DE GESTÃO DE PROJETOS DA SUPERiN-
TENDÊNCiA DE FiSCALiZAÇÃO .

nomeia, nos termos do art . 1º, § 2º, do Decreto nº 10 .962, de 2 de feve-
reiro de 1968 e tendo em vista a Lei Delegada nº 176, de 26 de janeiro 
de 2007 e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, GEDIEL 
SILvA cAStRo, MASP 752530-6, GEFAZ, para o cargo de provi-
mento em comissão de COORDENADOR, código CH-25 FA02, sím-
bolo F-4A, de recrutamento limitado, do Quadro Específico de Provi-
mento em Comissão da Secretaria de Estado de Fazenda, de que trata o 
art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 1975, na AF/1°NÍVEL/
BH-2/SRF ii BELO HORiZONTE .

nomeia, nos termos do art . 1º, § 2º, do Decreto nº 10 .962, de 2 de feve-
reiro de 1968 e tendo em vista a Lei Delegada nº 176, de 26 de janeiro 
de 2007 e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, ALBERto 
toMIYo IHARA, MASP 669265-1, AFRE, para o cargo de provi-
mento em comissão de COORDENADOR DE FiSCALiZAÇÃO, 
código CH-20 FA35, símbolo F-6B, de recrutamento limitado, do Qua-
dro Específico de Provimento em Comissão da Secretaria de Estado de 
Fazenda, de que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 
1975, na DF/1°Nível/BH-2/SRF ii BELO HORiZONTE .

nomeia, nos termos do art . 1º, § 2º, do Decreto nº 10 .962, de 2 de feve-
reiro de 1968 e tendo em vista a Lei Delegada nº 176, de 26 de janeiro 
de 2007 e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, FABRÍcIo 
FRANco DE SouZA, MASP 370786-6, AFRE, para o cargo de pro-
vimento em comissão de GERENTE DE áREA iii, código CH-18 
FA14, símbolo F-7B, de recrutamento limitado, do Quadro Específico 
de Provimento em Comissão da Secretaria de Estado de Fazenda, de 
que trata o art . 12 da Lei nº 6 .762, de 23 de dezembro de 1975, na 
DiRETORiA DE GESTÃO DE PROJETOS DA SUPERiNTENDÊN-
CiA DE FiSCALiZAÇÃO .

nomeia, nos termos do art . 1º, § 2º, do Decreto nº 10 .962, de 2 de feve-
reiro de 1968 e tendo em vista a Lei Delegada nº 176, de 26 de janeiro 
de 2007 e o Decreto nº 45 .537, de 27 de janeiro de 2011, RoSáLIA 


